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1 INTRODUÇAO

o objetivo deste trabalho é analisar o processo de est.-

tiz.~~o da economia brasileira que teve inicio na década de

40 com a ct'ia~~ode diversas agências e órg~os do governo,

com o objetivo de orientar a produ~~o dos diversos setores

da economia. A fragilidade do capital privado nacional,

frente a exigências dos investimentos necessários para a

passagem de uma economia agrário-exportadora para uma econo-

mia com base na acumula~~o industrial, obrigou o governo a

criar empresas nas áreas de infra-estrutura e insumos bási-

cos possibilitando a acumula~~o e expans~o do setor indus-

trial.

Explicitado o objetivo geral, o trabalho compbe-se, além

dessa parte introdut6ria, de mais quatro partes.

O segundo capitulo, inicia-se com uma exposi~~o sobre o

papel e import~ncia da empresa pública numa economia em de-

senvolvimento, que iniciou seu processo de industrializa~~o

quando já existia um sistema capitalista mundial desenvolvi-

do e uma divis~o internacional do trabalho ditada pelas eco-

nomias capitalistas avançadas.

O processo de estatizaç~o da economia brasileira foi di-

vidido em dois periodos. Será visto, em primeiro lugar, os

determinantes e condicionantes da intervenç~o estatal no pe-

riodo de 1940-1960, onde se destaca a centraliza~~o da eco-

nomia, possibilitando ao governo uma crescente atuaç~o no

sentido de atender as exigências do capital via prote~~o al-

fandegária, investimentos em infra-estrutura e fornecimento

de matérias-primas para o setor privado. A execu~~o do plano
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de metas, no soverno Juscelino Kubsteckek, permitiu a inte-

gra~*o da estrutura industrial brasileira, com uma crescente

participa~~o do setor produtivo •• tatal. Em segundo lugar,

serÁ visto a estatiza~~o brasileira mais recente, com a po-

litica econOmica dos governos militares, que permitiu âs em-

presas estatais uma recupera~~o da sua capacidade financeira

e uma onda intensiva de investimentos públicos, como se pode

ver'por' ocasi~o do chamado tlMilasre Sr'asileiro".

O terceiro capitulo explicitará argumentos teoricos que

d~o sustenta~~o ao processo de estatiza~~o da economia com

um t'esumo do pensamento da CEPAL sobre as t'az~es do subde-

senvolvimento e a influência que as propostas dessa comi.s~o

tiveram sobre os planos de desenvolvimento do pais.

O quarto capitulo evidenciará empiricamente o processo

de estatiza~~o no Brasil, iniciando com um breve histórico

sobr'e a ct'ia~lIodas estatais. Será visto, logo a seguir, a

participa~~o, contribui~~o e desenvolvimento das principais

estatais brasi leiras, com destaque para o pet"iodo do plano

de metas (1956-1961>, que constitui-se no periodo de .aior

relev~ncia no que diz respeito aos investimentos produtivos

pOt' parte do estado. Fecharemos essa parte com a apresenta-

~~o dos principais problemas enfrentados pelas empresas es-

tatais, resultante do uso indevido dessas empresas nas polí-

ticas econOmicas do 8overno, que prejudicou o desempenho

delas.

Por fim, na parte conclusiva, considerando os problemas

recentes por que passam as empresas do setor produtivo esta-

tal e a incapacidade do Estado em resolver a quest~o finan-

ceira de suas empresas-impedindo assim a modernizaç~o e am-
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plia~~o da capacidade produtiva dos .etore. onde ela.

atuam-anal isa-se bt'evemente a tt'an.fet'ênc ia, ao .etor priva-

do, de algumas empresas do .etot' produtivo estatal para a

t'etomada dos inve.timentos em •• tor.s relevantes da econo-

mi.a.
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2 A EMPRESA POBLICA E O PROCESSO DE ESTATIZAÇAO NO BRASIL

2.1 A.p.cto. gerai. rel.tivos ~••• pr•••• p~blic ••

2.1.1 P.p.l e .ignific.do d•• mpr••• pública

A gt"ande que.talo que .e l.v.nta com r.laç:ilo .0

p.pel do E.tado atualmente, n.o é se ele deve ou n~o inter-

vir nas atividades econOMicas e .i., qual deve ••r a di.en-

s~o e intensidade des.a intervenç~.

Indiretamente, o Estado coopera com as atividade.

pt"odutivas na criaç:llode infra-e.trutura b4.ica <.sua, e.-

tradas, .anea.ento, dt"enagem, tran.portes, .ervi~os, .tc),

aerando assi. externalidades para a. ..pre.as privadas e

também coa incentivo. fiscais e outros apoios financeiros

(taxa de cambio favorável, licença para importaç:~o, etc). No

entanto, a intet"venç:~odit"eta, 9ue se dá pela criaç~o e ad-

ministraç:~o de empresas produtivas pelo próprio Estado, tem

crescido significativamente em vários paises provando ser o

meio mais indicado, principalmente para as naç:~es menos de-

senvolvidas, para superaç:~o do problema de escassez de capi-

tal e/ou desinteresse do capital privado e necessidade de

consolidar o processo de crescimento econOmico.

O conceito mais geral de Empresa Pública nos é

dado pOt" SHERDOWOOD (1964, p.3) 9ue diz: "E a empresa cria-

da para libertar dos controles normais, as atividades esta-

tais de natureza econOmica". O governo espera garantir 9ue

estas empresas, através dos seus procedimentos e decis~es,

atendam aos interesses públicos. Seu objetivo principal é

dar mais racional idade e funcionalidade às decis~es empresa-

riais do governo. Para tanto é preciso 9ue tenham autonomia
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.dmini.tr.tiva e fin.nceir ••

Estas empre.... na maioria dos caso., tom.", a

forma de Sociedades AnOnima., que implica numa certa autono-

mia par'a definit" meta. e e.tratégia. de crescimento. E.ta

capacidade e independência para definir meta. especificas

.~o condiç~es pt"imordiais para a eficiência de uma empresa.

EKistem, além das Sociedades AnOnimas, as empresas

públicas de economia mista. Estas s~o criadas pelo governo

em coopet"a~210com o capital privado nacional ou estrangeiro

e resulta. da falta de recursos públicos suficientes para

entt"ar co. todo capi tal necessário ou por opç2lo de investir

apenas uma parcela, ficando a outra com particulares. O pro-

blema decorrente desta associaç2lo é quanto .s divergências

entre o interesse público e privado dentro da própria admi-

nistra~~o e diretoria.

A Empresa P~blica constitue-se assim num instru-

mento usado pelo Estado para alcan~at.. determinados objeti-

vos, dentre os quais, segundo RANGUN (1954, pp.19-20), se

destacam:

"i) Fornecer servi~os básicos tais como: Energia, transpor-

tes, cOfDUnica~Oes, matérias pt"imas, etc, assegut"ando o bem

estar social e a infra estrutura básica para o crescimento

industrial, proporcionando uma base para outras industrias;

ii) Viab i1iz ar- ope,"açOes em tempo de guet"ra, quando o Es-

tado centraliza ainda mais suas funçOes, subordinando o in-

teresse privado ao seu planejamento e controle;

i i i )

iv)

Gerar empreso e produç~o em períodos de depress~o;

Impedir estabelecimento de monopolios privados em se-

tores estratégicos;
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v) Estabelecer mecanismos que adequem a n.o coincidencia

de interesses privados com os interesses p~blicos em deter-

minadas atividade.,

vi) Subvencionat~ atividades industriais essenciAis, ope-

rando com prejuizo ou lucro reduzido, subsidiando indireta-

mente outt~as atividades dependentes. Porém 56 é vantajoso os

pre~os subvencionados se as

9rande impacto na economia;

ind~strias atendidas tiverem

vi1> Produzir receita - quando a empresa é muito lucrativa

e sendo propriedade do Estado representa uma boa fonte de

t~enda;

viii) Estimular a industrializaç~o, criando indústrias para

destt'uit'os pontos de estt~an9ulamento do sistema pt~odutivo,

e. também desencadear a criaç~o de outras indústrias que se

relacionem com a empresa estatal;

ix) Criar competiç~o de forma a assegurar a produç~o eco-

n~mica, quebrando monopolios ou quase monopólios e obri9ando

as empresas particulares a serem mais eficientes. A empresa

pública age segundo os mesmos critérios dos concorrentes,

atendendo, no entanto, o padr~o exigido pela comunidade;

x) Assumir, devido a incapacidade do setor privado, pro-

jetos que exijam grande volume de recursos e risco elevado,

obrigando o Estado a criar empresas nessas áreas essenciais

a expans~o industrial;.

xi) Encampar empresas privadas deficientes, para evitar o

fracasso total em atividades de vital importância econOmica,

ou pat'acoibit' abusos ao consumidot'."

Considerando os objetivos citados, pode-se concluir

ser imprescindível a a~~o estatal através das empresas p~-



blicas em determinados setores da estrutura industrial, seja

pelo nivel de complexidade alcançada pelas forças produtivas

e pela. relaçbes econOmicas, seja pelas necessidades finan-

ceiras do setor produtivo privado numa economia de indus-

trializaç~o retardat.ria, ainda em desenvolvimento.

2.1.2 Principais problemas da empresa pública

Os pt'oblemas enft'entados pela empt'esa estatal, em qual-

quet' pat'te, decort'em de sua "natureza estrutural" qual seja:

Or9anizaç~0 produtiva e instrumento de politica econOmica,

cujos objetivos relacionam-se, respectivamente, a metas em-

presariais e sociais. E intenç~o do governo, ao criar estas

empresas, a conciliaç~o desses interesses,

passagem, é tarefa dificil.

A autonomia administrativa de uma empresa estatal para

que diga-se de

definir metas e estratégias de crescimento explica seu de-

sempenho enquanto empresa. Se há interfer~ncia do governo na

tomada de decis~es, o desempenho dessa empresa é set'iamente

prejudicado, apesar das vantagens a ela asseguradas tais co-

mo: Facilidade de crédito e de investimentos por parte do

Estado, disponibilidade de profissionais e técnicos capaci-

tados, interc~mbio mais intenso com o exterior, etc.

Se9undo SENA (1990) as empt'esas pÚblicas têm o seu com-

portamento orientado pelas políticas econOmicas do governo,

que pOt' sua vez se acham vinculadas às condiç~es get'ais da

economia. Sendo assim, numa época em que a economia se apre-

senta com certa normalidade, as empresas do governo tendem a
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apre.entar um de.empenho empre.arial mai. favor4vel, ao pa.-

so que num per10do de instabilidade econOmica, a persegui~~o

de objetivos politicos e sociais pode provocar uma redu~~o

na eficiência econOmica de••as empresas. I.to se dá porque o

padt'~o de compot'tamento quanto ao estabelecimento dos obje-

tivos, vinculados à empresa pública, nos per10dos de insta-

bilidade, enfatiza metas ligadas a vendas e n~o a lucros e

os pre~os cobrados nem sempre cor respondem aos custos.

2.2 O Processo de estatizaç~o no Brasil

2.2.1 Determinantes e condicionantes da interven~~o estatal

brasileira: periodo (1940-1960).

Pat'a se compreender a extens~o da a~~o do govet'no

neste per10do é importante um estudo sobre as causas para o

Estado agit' de fot'ma t~o significativa no domínio econOmico.

O primeiro condicionante para a atuaç~o do Estado a

partir de 1930 foi a "autonomia" que ele obteve por romper

com os interesses dos senhores de café, deixando de repre-

sentar esta classe econOmic~ que mantinha o controle do apa-

relho estatal na defesa das atividades relacionadas exclusi-

vamente com a produ~~o agrícola voltada para exporta~~o. Es-

sa desarticulaç~o do Estado a nivel de atividade agrícola

cafeeira para a atividade industrial, possibilitou sua in-

tervenç~o nos diversos setores da economia. A segunda condi-

ç~o foi a legitimaç~o que lhe foi concedida pelo apoio que

recebeu das massas urbanas. A oligarquia do café perde o po-

der politico para os setores agrários e urbanos, que por n~o
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serem fortes o suficiente para for.ular u.a nova .str~tura

de Estado, delegam a repre.enta~~o ao poder central.Foi isto

que per~itiu a eKpan.~o do E.tado co. a criaç~o de ag.ncia.

estatais com divet".o. fins, sendo o objetivo ",aior o de re-

gular a acumulaç~o no. diversos setor •••

Desse modo tem-se já no primeiro governo de Varga. a

falência do Estado liberal brasileiro, pois há u~ aumento

gradual de interven~~o em todos os setores.

Durante os anos 40, o Estado passou por mudan~as no

seu padr~o de financ iamento •..-Neste .período a base de acumu-

la~:Ko financeit"a era insuficiente para a implant.aç:lo,da in-

dústria de base e de indústrias pesadas que dessem suporte

à eKpans:Ko qualitativa da estrutura do setor de bens de pro-

du~~o. O processo industrial dependia do fornecimento da

indústria básica estrangeira. O Estado, ent~o, passa a atuar

de forma a atender às exigencias do capital possibitando,

att~avés da pt~oteç~o aI fandegária, invest imentos em infra-es-

tt"utut"ae fot"necimento de materias-primas estratégicas ne-

cessárias ao padr~o de acumula~~o vislumbrado. Isto permitiu

o desenvolvimento das for~as produtivas a partir da acumula-

~~o interna. O setor de bens de capital para montagem da in-

ft"a-estrutut"a básica e o de bens de consumo é que detet"mina-

t"am o ct"escimento. Mesmo assim, n~o se podia considerar o

Brasil um pais industrializado, pois a base produtiva do se-

tor de bens de capital era ainda limitada e insipiente, sen-

do o setor industrial incapaz de promover o crecimento au-

to-sustentado. Se9undo TAVARES (1972>, a industrializa~~o

SÓ é consolidada quando o cresci~ento é conseqfiéncia da

oferta e demanda interna entre os setores industriais, ou
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•• Ja, quando 9arant~-.e um mercQdo local para a produçao in-

dustrial.

A necessidade de AcelerAr o processo de industri.lizAç~o

levou o EstAdo a intervir diretamente nas indústriAs side-

rúrgica, de energia elétrica, motores, quimica pesada,

transportes e estradas.

Com a segunda guerra mundial o Estado centralizou ainda

mais suas funçeses e optou, como estt'atégia de crescimento,

pela criaç~o de empresas públicas e tomadas de empréstimos

extet'nos. Esta opç:lo veio por conta da incapacidade do setor

pt'ivado de implantar um setor de bens de produç~o pesados.

Os setores que primeiro se beneficiaram com os investi-

mentos pablicos diretos foram: Ferro, .~o, energia elétrica,

quimica pesada e produ~~o de motores. Dentre as empresas

criadas neste periodo destacam-se as seguintes: Companhia

Siderúrgica Nacional, Companhia Vale do Rio Doce, Fábrica

Nacional de Motores e Hidroelétrica de S~o Francisco.

O capital privado investia em setores de menor risco,

que n~o exigiam grandes somas de capital, nem tecnologia so-

fisticada, enquanto o Estado com a cooperaç~o do capital es-

trangeiro realizava investimentos em indústrias de base.

No segundo governo de Vargas persiste o esforço do Es-

tado em conduzir o pais à industrializaç~o com a criaç~o da

PETROBRAS, gat'antindo com isto o monop6l io estatal do pett'6-

leo, e da ELETROBRAS, que vinha cooperar com a iniciativa

privada no fornecimento de energia elétrica •

A implementaç~o do plano de metas no governo Juscelino

Kubistschek (1957-1961) foi, sem dúvida, essencial para a

integraç~o da estrutura industrial brasileira. No plano

10



con.t.v.m 31 metas ~ue abran9iam os setores de ener9ia,

tt~.n.pot~teti,indústri •• de base, .1 imentos, educ.ç~o e •

construç~o de Brasilia. Houve um .umento consider~vel dos

investimentos diretos por parte do Estado nessa époc.. A

fonte financiadora para tal plano envolvia a poupança bruta

das empresas, subvenç~es do 90verno federal e financiamento

do exterior e de bancos do pais.

O Estado intensificou seus gastos para alcançar as metas

dos setores de energia, transportes e indústrias de base.

Entretanto, pouco fez pelo setor de aI imentos e ec:tuca.ç~o,o

~ue veio demostrar sua indiferença para com os programas so-

ciais.

A vinculaç~o direta entre expans~o das forças produtivas

e desenvolvimento econOmico orientou as políticas econOmicas

de Var9as e Kubitschek, determinando assim a criaç~o, pelo

90vet~no, de novos investimentos para setores estratégicos à

continuidade da expans~o industrial.

Quanto ao capital estrangeiro, este recebeu um tratamen-

to diferenciado nos dois governos. Em Var9as, se9undo FONTES

(1988, p.123) , "havia uma intenç~o deliberada do Estado de

promover o avanço das forças produtivas. •••A estt~até9ia

vat~9uista via na industt~ializaç~o um meio de superat~ a de-

pendência pOt~ í nt er-mé d í o da nacionalizaç~o das decisbes so-

bt~e politica econOmica". Ao passo ~ue no 90verno Juscelino

Kubistschek, o avanço se deu pela articulaç~o do capital es-

tt~angeiro com o capital nacional público e pt~ivado. A execu-

ç~o do Plano de Metas beneficiou-se com a estraté9ia concor-

recial das empresas multinacionais, ~ue evoluia da exporta-

ç~o de mercadorias à exportaç~o de capitais.
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A polttica econOmica do perlodo 1956-1961 caracterizou-

•• pelo aumento da participa~~o do .etor público na for.a~~o

bruta de capital fixo, com investimentos em infra-estrutura

e indóstrias de base, além de uma politica de crédito vanta-

josa para o setor privado e tratamento cambial favor~vel ao

capital estrangeiro. O governo criava empresas onde n~o ha-

via intet"'essepOt'"parte do capital pt"'ivadonacional ou es-

t t"'angeiro.

Com a intensifica~~o dos investimentos póblicos o caixa

do governo passou a apresentar déficis cre.centes. Foi ne-

cessário a tomada de emprésti.os externos para o financia-

mento das importa~~es de equipamentos pesados para a nova

fase de industrializa~~o, comprometendo ainda .ais a capaci-

dade financeira do setor público.

Cabe destacar que no perlodo de 1940-1960, a interven~~o

do Estado na economia via cria~~o de empresas estatais nas

áreas de siderurgia, ener9ia elétrica, motores, qui.ica pe-

sada e outras, deveu-se n~o s6 ao fato de nossa industriali-

zaç~o ter se iniciado, quando já existia, a ntvel .undial,

consideravel desenvolvi.ento industrial, mas sobretudo à

propria estratégia de desenvolvi.ento adotada que foi a

substitui~~o de importaç~es. E como agravante e resultado

deste processo de industrializa~~o tardia, tem-se a fragili-

dade do capital pt"'ivadonacional, com uma base de acumulaç~o

insipiente, incapaz portanto de liderar o processo de tran-

sic;:~ode uma economia agt"'árioexportadora pat"'auma economia

com base de acumulaç~o industrial.
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2.2.2 A EstAtizAÇ~o brasileirA mais recente: periodo

(1965-1975) •

o pet~:lodopós 1964, carActet~iza-se por mudançAs impor-

tantes nas politicas econômicas visando recuperar e fortale-

cer a economia de mercado. Nesse periodo, nosso pArque in-

dóstrial apresentava um certo 9rau de complexidade, tendo já

superado a fase de substituiç~o de importaç~o inicial, nos

setores de bens leves, exi9indo mecanismos de financiamento

mais apropriados às novas necessidades estruturais do apare-

lho pt~odutivo.

Os investimentos realizados por ocasi~o do Plano de Me-

tas criaram as condiç~es necessárias para a continuidade do

processo de industrializaç~o. Porém, já a partir de 1962 a

economia apresentava-se com um alto nivel de inflaç~o e as

importaç~es de máquinas e equipamentos, sem cobertura cam-

bial, pressionavam o balanço de pa9amentos e eleva o déficit

do setor póblico. O setor privado já havia paralisado suas

inversbes desde 1960, demonstt~ando assi. sua incapacidAde de

levar adiante o processo de acumulaç~o do sistema. O governo

ainda realizou investimentos até 1963, quando eS90tou ent~o

sua capac idade financei ra. O compt~ometimento de grande parte

dos seus recursos com investimentos produtivos diretos impe-

diu o desenvolvimento de programas visando a 9arantia do bem

estar social da popula~~o. Para o CASO especifico do Brasil,

n~o tem sido possivel a consiliaç~o dessas duas faces do Es-

tado, empresarial e social.

No governo de Jo~o Goulart, a atuaç~o do Estado se deu

com o Plano Trienal de Desenvolvimento EconOmico e Social.
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Tendo em vistA • crise por que pAssavA • economiA, o plAno

tinhA como mAiores preocup.~~es, A curto prAZo, A in~lAi~o,

o bAl.n~o de p.gamentos e o déficit público. A origem do

pt'oces.o inf lAcionário, segundo FURTADO (1962), estAvA nAS

di.tor~~es do processo de crecimento anterior, partindo

pt'incipalmente do setot' púb Iico e do setot' extet'no da econo-

mia, este último, por causas estruturais relacionadas com o

processo de substitui~~o de importa~~es. Era preciso portan-

to reduzir os gastos públicos e subsidios e elevar as tari-

f.s das empresas estatais para equilibrar o or~amento do

governo. Isto exp 1ica a inex istênc ia de progt'amas de inves-

timentos públicos qualquer que fosse sua funi~o.

Foi somente com o PAEG, já na era dos militares, que o

governo instituiu as mudan~as necessárias à nOVA fase de in-

dustrializa~~o do pais, introduzindo novos mecanismos de fi-

nanciamento público e privado. O Plano de Ai~O Econômica do

Governo (1964/66), tinha o objetivo de "Interpretar o desen-

volvimento recente do pais e formular uma politica capaz de

eliminar as fontes internas de estrangulamento que haviam

bloqueado o ct'escimento econômico desde 1962", SANDRONI

( 1989, p. 225) •

Mais uma vez, o déficit público foi considet'ado como o

responsavél pelo processo inflacionário, juntamente

com o excesso de demanda. O dese9uilibrio no or~amento fede-

ral resultou do excesso de gasto do governo frente à sua

pt'opt'iat'eceita.

O protecionismo dado pelo governo às indústrias domésti-

cas, de forma a viabilizar o processo de substitui~~o de

impot'taçbes, permitiu uma eleva~~o nos custos dos diver-
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sos setores e, conseqCentemente, uma elevaç~o ger.l dos

pt'eços.
O governo reformulou o sistema financeiro com o obje-

tivo de promover o ajuste entre a capacidade produtiva

instalada e a demanda agregada. Os resultados dessas re-

formas favoráveis ao ajustamento proposto foram: Expans:'o

do credito direto ao consumidor e à construç~o civil e a

ampliaç~o da capacidade de financiamento e endividamento

do setot' púbIico.

As medidas adotadas para e~uilibrar as contas do governo

atingiram diretamente as empresas do setor produtivo esta-

tal, pois estas apresentavam elevados deficits opet'acionais,

compt'ometendo a capac idade de financ iamento pt'6prio. O sane-

amento financeiro foi possibilitado pela liberaç:'odos pre-

ços e tarifas administrados por estas empresas, provocando

uma mudança no seu perfil de acumulaç~o,

luct'ativas.

A situaç~o favorável das empresas estatais,via adoç~o da

tornando-as mais

"vet'dade dos pt'eços",com exceç~o do setor siderút'gico, per-

mitiu a intensificaç~o dos investimentos, sobretudo na área

hidrelétrica. Segundo COUTINHO E RERCHSTUL (1983), as empre-

sas do setor produtivo estatal tiveram um papel de destaque

na retomada do crescimento a partir de 68, pois suas inver-

s~es anteciparam-se tanto as do governo (Gastos Governamen-

tais) como ao do Setor Privado (investimentos privados).

A partir de 1967 acelerou-se o processo de criaç~o de

empresas estatais. Houve a adoç~o de uma política realista

dos preços para as empresas públicas, permitindo o saneamen-

to financeiro e a ampliaç~o da capacidade de financiamento
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prOprio para à .aior parte del.s. Considerando ~u. a inten-

~~o do governo era tornar as estatais t~o lucrativas ~uanto

as empresas privadas e com comportamento semelhante ~uanto

as estrat~gias de crescimento, pode-se concluir ~ue a expan-

.~o do setor produtivo estatal, através da constitui~~o de

diversas holdings, cria~~o de subsidiárias e diversifica~~o

das atividades de algumas empresas, foi coerente com a polí-

tica econOmica do governo no período. As principais causas

desse surto, segundo SENA (1991, p.85), foram: "1Q as refot"'-

mas administrativas ocorridas com o decreto-lei' nQ 200 de

1967, que ensejaram a reestrutura~~o de várias unidades do

govet~no em empresas públ icas; 22. o aumento da demanda por

infra-estrutura (por exemplo: eletricidade e comunica~~o),

que por sinal já era o Estado o fornecedor ~nico; 3Q a di-

versifica~~o e expans~o das estatais já. existentes. 11

As maiot~es invet~sbes fOt~am no setor de enet~gia elétrica,

pela impossibilidade de adquirir este produto no exterior,

e, dado a sua essencial idade no processo produtivo. A PETRO-

BRAS, também iniciou em 1968, um ciclo de investimentos em

atividades novas.

O governo segurou, nessa época, os preiOS do setor side-

rúrgico impedindo o saneamento financeiro e amplia~~o dos

investimentos deste segmento, numa pol1tica contrária a

aplicada aos outros setores entre 1964 e 1967. A justifica-

tiva para isto deve encontrar-se no fato deste setor produ-

zir insumos e bens intermediários para as empresas produto-

ras de bens duráveis de consumo, servindo assim de subsidios

à produ~~o dessas empresas, em sua maioria multinacionais.

Os grandes investimentos desse período foram feitos, em
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parte, com recursos próprios do governo e pelA tomada de em-

prestimos junto aos bancos estrangeiros. A divida externa

contraida pAra financiar tais invers~es, atingiu propor~~es

considerAveis. Quest~es internas, em conjunto com a crise

internacional do petróleo que afetou seriamente o balan~o de

pagamentos e o crescimento dos setores automobilistico e

quimico, acabaram por desacelerar o crescimento da economia

e do SPE-Setor Produtivo Estatal- a partir de 1974.

Entre 1974 e 1979, n~o s~o mais criadas empresas esta-

tais, porém os investimentos pÚblicos e das empresas do se-

tor produtivo estatal existentes permitiram à economia creS-

cet' a taxas médias de 7'Y. a.a.
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3 ASPECTOS TEORICOSI O IDEARIa CEPALINO E o INTERVEN-
CIONISMO ESTATAL BRASILEIRO

3.1 Do liberalismo ao intervencionismo

o papel do estado na economia, segundo a doutrina libe-

ral, é apenas o de regulador das atividades privadas e admi-

nistrador da coisa póblica (defesa nacional, saúde, justi~a,

educa~~o>, ficando a cargo das for~as livre do mercado a

fun~~o de alocar de forma eficiente e produtiva.os recursos

econOmicos. E.te pensamento prevaleceu até a decada de 30

quando ocorre a chamada grande depress~o, que veio demos-

trar, entre outras coisas, a insuficiência deste mecanismo

regulador. O Estado se viu obrigado a agir diretamente sobre

o setor pt~odutivo, como forma de elevar os investimentos e

equilibrar a produ~~o nos diversos setores, tarefa para qual

o mercado n~o se mostrava capaz, devido a complexidade das

rela~Oes econOmicas e do elevado conteúdo tecnol6gico no

processo de produ~~o, que desregulava as regras do jogo con-

correncial e inibia a iniciativa privada.

E neste contexto que surge no Brasil a corrente defen-

sora do intervencionismo estatal, tendo como principal re-

presentante Roberto Simonsen, que, segundo MANTEGA (1987>,

defendia no seu projeto de desenvolvimento o avan~o do pro-

cesso de industrializa~~o pelo estado através da cria~~o de

infra-estrutura básica e prote~~o tarifária. Para o Estado

realizar esta tarefa era necessário o planejamento para di-

rigir e limitar sua a~~o. O Estado deveria modificar e me-

lhor estruturar seus aparelhos para operacionalizar os meca-

nismos de financiamento, incentivos e subsidios, investir na
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infrA-estrutura b~sica e proteger a ind~.tria doméstica.

3.2 O Pensamento da CEPAL

A CEPAL - Comiss~o Econômica para a América L~tina- teve

forte influência na elaboraç~o dos planos dos governos Lati-

no-Americanos, especialmente do Brasil.

O pensamento Cepalino deu uma nova interpretaç~o da re-

laç~o entre paises capitalistas avançados e paises capita-

listas subsdesenvolvidos. De acordo com este pensamento, a

divis~o internacional do trabalho, respaldada pela Teoria

das Vantagens Comparativas, era por demais desfavor~vel às

naçbes periféricas - economias agroexportadoras uma vez

9ue estas n~o estavam absorvendo o progresso técnico nem as

vantagens dele decorrentes, apesar do intercâmbio comercial

com as naç~es desenvolvidas 9ue geravam o progresso tecnoló-

gico.

As causas apontadas pela CEPAL para a continuidade do

atraso dos paises periféricos era a deterioraç~o dos termos

de intercâmbio através do comércio com as naç~es desenvolvi-

das. Isto se dava, em primeiro lugar, pela diferença no com-

portamento da demanda de produtos prim~rios frente a demanda

de produtos manufaturados. O preço dos produtos industriais

crescia mais 9ue a dos primários por conta de sua maior

elasticidade renda e pelo desenvolvimento tecnol6gico ~ue

reduzia o peso das matérias-primas naturais no processo de

produç~o industrial. Em segundo lugar, estava a diferença do

mercado de trabalho e organizaç~o sindical entre o centro e
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a periferia. O. paises periféricos, além do excesso de m~o-

de-obra, ainda contavam com sua desqualificaç~o, ficando es-

ta sem condiç~efi de pressionar um aumento real dos salários.

A proposta da CEPAL para reverter o processo de subde-

senvolvimento destes paises, que se traduzia em produç~o

agricola primária voltada para o mercado externo, baixa in-

tegraç~o entre os setores produtivos, desemprego estrutural

e estrutura agrária atrazada, era a industrializaç~o. Vis-

lumbraria-se uma politica deliberada de desenvolvimento pro-

movido pelo Estado, via criaç~o de infra-estrutura necessá-

ria para a expans~o industrial e orientaç~o da produç~o dos

diversos setores para impedir a concentraç~o dos investimen-

tos e eliminar pontos de estrangulamento na economia. A in-

dustrializaç~o deveria voltar-se para atender o mercado in-

terno, endogeneizando o processo de crescimento. A partici-

paç~o do capital estrangeiro se justificaria pela escassez

de capital nacional, frente à necessidade de implantaç~o da

indústria de bens de capital e outros projetos que exigiam

elevados investimentos.

O ideário cepalino influenciou, sobremaneira, os planos

governamentais do Brasil através da doutrina desenvolvimen-

tista que pregava a intervenç~o do estado na economia por

meio do planejamento global para promover a industrializa-

ç~o. E bom lembrar 9ue o fenômeno do desenvolvimento estava

vinculado a um processo de industrializa~ao onde o aumento

do PIB e da renda acabariam por sarar uma melhoria genera-

lizada do bem estar social.
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4 EVIDENCIA EMPIRICA DO PROCESSO DE ESTATIZAÇAO NO BRASIL

4.1 Breve hist6rico sobre a cria~~o de estatais

A primeira empresa do setor produtivo estatal brasileiro

foi a Cia do Vale do Rio Doce-CVRD, criada em 1941 como re-

sultado do esforço de nacionaliza~~o dos setores básicos.

Logo depois Sut'ge a Fábrica Nacional de Motores, eu Ja fina-

lidade era a manutenç~o e fabricaç~o de motores de avi~o e

da Companhia Nacional de Alcálls (1943). Em 1944, tem-se a

criaç~o da ACESITA e, em 1945, da CHESF-Companhia Hidroelé-

trica de ~o Francisco. Os investimentos do setor produtivo

estatal nesse perlodo, s6 representavam cerca de 3~ do in-

vestimento global da economia.

A PETROBRAS-Petr6Ieo Brasileiro S.A., foi criada em

1953, com o objetivo de dar mais autonomia ao pais na produ-

ç~o de matérias-primas. Neste .esmo ano entra em opera~~ a

Companhia Siderúrgica Nacional-CSN, criada em 1941.

Dut'ante a execuç:io do Plano de Metas, já nos anos 50, as

principais empresas criadas foram: Furnas Centrais Elétricas

S.A., USIMINAS-Usinas Siderúrgicas de Minas Get'ais S.A. ,

Companhia Siderúrgica Paulista-COSIPA e RFFSA-Rede Ferroviá-

t' ia Federa I S/A.

A partir de 1960, o setor público atuou com mais inten-

sidade nos setores básicos, através da criaç~o de empresas

"Holdings", dando surgimento a diversas subsidiát'ias ou co-

ligadas, dentre as quais se destacam: Centrais Elétricas

Brasileiras S.A.-ELETROBRAS, Vale do Rio Doce Navegaç~o

S.A.-DOCENAVE, Petrobrás Quimica S.A.-PETROQUISA, Empresa

Brasileira de Telecomunicaç~es S.A.-EMBRATEL, Empresa Brasi-
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letra de Aeron.utic. S.A.-EMBRAER.

Esta expans~o continua em 1970 com • cri.ç~o de divers.s

"holdings", dentre elas pode-se citar I Siderurgia Br.silei-

ra S/A-SIDERBRAS, Empresa Nucleares Brasileiras S/A-NUCLE-

BRAS, Empresa de Portos do Brasil S/A e as Subsidiarias. RIO

Doce Geologia e Minet~a~~o S/A-DOCEGEO e Petrobrás Interna-

cional S/A-BRASPETRO.

4.2 Pat~ticipaç~o, contribuiç:lo e desempenho das principais

estatais brasileiras.

Cabe destacar, neste ponto, a participaç~o das empresas

do setot~ pt~odutivo estatal no ct~escimento da economia no pe-

riodo referente ao plano de metas (1956-1961). Segundo VIL-

LELA (1963, pp.186-191), pode-se dizer que "I. O setor in-

dustrial do governo, teve uma participaç~o crescente em re-

la~~o aos demais setores, de vez que nele eram gerados 37%

da renda das empresas do governo federal em 1956 e em 1960

já alcan~ava 46%; II. No tocante à pat~ticipa~~o das empresas

pOt~ setor de ot~igem da economia nacional, observa-se um au-

mento crescente das empresas industriais cuja participaç~o

passou de 3,9% em 1956 para 6,5% em 1959, (ou seja um aumen-

to de 61% em 4 anos); 111. O setor industrial do governo

cresceu 9 vezes entre 1956-1960. Os investimentos desse se-

tor representaram, em média 54,3% dos investimentos totais

das empresas do governo federal entre 1958-1960; IV. Com re-

ferência á capacidade de poupan~a das empresas industriais

do governo federal para financiar seus investimentos é 5ig-
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ntftcativo que no pertodo em estudo o total da poupança bru-

ta das mesmas (reserva paNk depr.ctaç:~o + lucros retidos)

tenha equivalido a 82,5% dos investimentos realizados. Po-

dendo-se concluir que a capacidade de formaç~o de capital

das empresas industriais do governo federal tem sido bastan-

te adequada às necessidades de expans~o das mesmas; V. Quan-

to a relaç:~oentre despesas com salários e ordenados e a

renda gerada nessas empresas, nota-se uma tendência a redu-

ç:~oe estabilizaç:~o de 50% em 1956 pat'a33% em 1960."

Foi visto, anteriormente, como se formou o setor produ-

tivo estatal hoje existente, com ênfase para as raz~es que

levaram à criaç~o das empresas e posteriormente, das hol-

dings e subsidiárias. Houve sem dúvida, pelo menos do ponto

de vista econOmico e estt'utut'aldo sistema p,'odutivo, coe-

rência na adoç~o deste tipo de intervenç~o por parte do go-

verno, pois se buscava o desenvolvimento econOmico via con-

solidaç:~o do processo de industrializaç~o e as indústrias

montadas pelo 90verno possibilitaram a expans~o de outros

setot'es industt'iais da economia. Como também, n~o se pode

negar o peso dos investimentos do setor produtivo estatal

durante a execuç~o do plano de metas que passou de 3% em

1956 para 14,5% em 1961, exercendo um forte impacto na de-

terminaç~o do ritmo de crescimento da economia.

As empresas industriais, com exceç:~o dos setores de

transportes e comunicaç:bes, tiveram um desempenho favorável,

cumprindo as funç:bespara as quais foram criadas.

N~o se constitui peculiaridade do Brasil a participaç~o

elevada das empresas estatais na formaç:~obruta de capital

fixo. Pode-se verificar este fenOmeno de forma ainda mais
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acentu.da, no caso de paises menos desenvolvidos, con~orme

tabela 1. Como pode ser visto ne.sa tabela, o p.rcentual de

forma~~o bruta de c.pital fixo por parte das empr •••• p~bli-

cas em paises como Venezuela (361.), India (331.), Zambia

(611.), Argélia (681.) é bem superior ao do Brasil (231.).

TABELA 1
A P.rticip.~~ das Eapres.s ~blicas

nos Investimentos Produtivos
(E. X da For.a~.o Bruta de Capital Fixo)-----------------------------------------------~-----------Inv.stiMentos

das eepr.sas
p6blicas------------------Novos paises industrializados:

Brasil
Cor.ia do Sul(1978-90)

Paises •• desenvolvi.ento:
Argélia (1978-81)
EtiOpia (1978-80)
Costa do "-rfia (1970)
Zambia
Bangladesh (1974)
Paquistao (1978-81)
India (1978)
Peru
Venezuela (1978-80)
Paises desenvolvidos:
Fran~a (1982)
It.lia (1982)
RFA (1982)
Reino Unido

23
23

68
37
40
61
31
45
33
15
36

32
30
15
16

FONTE: SILVA E HEDEIROS (1988)

o problema central n~o é esse e sim o fato dessas empre-

sas terem perdido sua capacidade de auto financiamento, de-

vido a questees relacionadas a decisees de politica econOmi-

ca do governo. Em periodo mais recente, houve paraliza~~o

dos investimentos nessas empt'esas estatais, deixando-as nu-

ma situa~~o financeira desfavorável desde o começo da década

de 80, conforme pode ser visto nas tabelas 2,3 e 4, que in-

dicam, respectivamente, indice de investimento real do con-
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junto dos gt~upos econOmicos do governo <1980-1983), posiç:.o

destas empt~esas quanto aos dispêndios <1980-1984) e os indt-

ces de receita operacional (1990-1983). Como pode ser visto,

na tabeJa 2,05 grupos que tiveram as maiores quedas nos meus

investimentos reais até 1983 foram: SIDERBRAS (67% a menos

que em 1980), RFFSA e ITAIPU (em torno de 45% a menos), ELE-

TROBRAS (35% a menos).

TABELA 2
Indica. de Investi..nto Real

Ano
E-.presas 1981 1982--------------------------------------------------------------19831980

Grupo Petrobrás 100,00 122,62 148,05
Grupo Siderbrá. 100,00 83,20 60,34
Grupo Eletrobra 100,00 96,23 89,58
Grupo Telebr_ 100,00 112,76 123,11
Grupo CVRD 100,00 176,94 206,71
6rupo RFFSA 100,00 101,81 67,89
Itaipu 100,00 95,35 84,10
6rupo Nuclebrás 100,00 2:59,34 337,91-----
Total 100,00 105,60 104,48- ------------ ----
Fontes SILVA E ~IROS (1988)

108,61
33,03
64,S1
98,25

122,92
53,35
55,77

280,72

73,33

Os dispêndios globais das empresas estatais caíram de um

total de Cr$ 94.856 bilhbes em 1980 para Cr$ 87.482 bilhOes

em 1984, mesmo com o crescente processo inflacionário desse

pet~iodo, enquanto que os invest imentos cai ral)de Cr$ 23.323

bilhbes em 1981 para Ct~$ 14.228 bilhOes em 1984 <tabela 3).
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TABElA 3
Dispendios da. e.presa. Estatai.

(•• bilh~. de Cr.)

Iten. 1980-------------------------------------------------------------1984ANO a 1981 1982 1983------------------------------------------------- - ---A. Inve.ti...,to 21.S~ 23.323 22.070 IS.490 14.228
B. Disp.81obai. 94.856 93.290 90.091 87.848 87.482
C. Encar.Financ. 4.291 S.B29 8.191 8.90S 10.S36
D. Dispêndios Totai.
Exclus. encar. (B-C) 90.565 87.461 81.900 78.940 76.947

FONTE. SILVA E MEDEIROS (1988)

Com exce~~o da PETROBRAS, todos os dem.is gt"UpOS sofre-

ram redu~~o nos seus indices de receita operacion.l real,

como pode set" visto na tabela 4; o grupo NUCLEBRAS apresen-

tou a maior ~ueda, chegando em 1983 a ~uase 70% a menos ~ue

1980. Em seguida, encontram-se os grupos ELETROBRAS (-

49,08%) e o grupo CVRD (-44,19%).

TABELA 4
Indice de Receita Operacional Real

Ano
EapresAs 1980--------------------------Grupo Petrobrtis
Grupo Siderbr~
Grupo Eletrobrás
Grupo Telebrb
Grupo CVRD
Grupo RFFSA
Itaipu
Grupo Nuclebrtis

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

1981 1982 1983---
109,76 115,07
97,79 86,01
59,16 51,02
96,59 90,46
56,84 56,81
84,42 80,40

28,57 31,87

98,20 98,43

111,52
100,20
72,66
86,90
82,10
88,89

30,74

Total 100,00-----------------------------------------------101,09---------------------------------FONTE: SILVA e tlEDEIROS (1988)

A tabela 5 indica a participa~~o.do Estado e do setor

privado na forma~~o bruta de capital fixo (FBCF) no período

de 1965-1983. As empt"esas públic.s brasileiras tivet"am uma

participa~~o crescente na FBCF até 1979, ~uando respondiam

por 28,7%. Em 1983 o percentual s6 correspondia a 23,71%.



Considerando o perlodo at~ 1979 verificou-se que a queda na

participaç~o direta do governo na FBCF (de 24% para 15%) foi

mais que compensada pelo aumento da participaç~o das empre-

sas públicas que passou de 13,3% para 28,7%. Quanto a divi-

s~o da estrutura de propriedade da economia entre setor pri-

vado (nacional e estrangeiro) e setor público, nota-se, de

1965 a 1979, uma reduç~o da participaç~o do setor privado,

passando de 61,9% para 56,3%. Em 1980, no entanto, a parti-

cipa~~o deste setor saltou para 67,52%, seguido de uma ~ueda

em 1981, para 61,5%, chegando em 1983 a 65,79%.

TABELA 5
Partieipaç~o do Estado e do Setor Privado na For.aç~o Bruta
de Capital Fixo(X)- 1965-1983

Setores 1965 1970 1974 1975 1976 1977

Setor privado 61,9 61,2 60,2 58,0 57,6 56,9
Setor pl1blieo 38,1 38,8 39,8 42,0 42,4 43,1
Governo 24,8 18,5 16,5 16,9 17,7 17,5
Empresas pl1blieas 13,3 20,3 23,3 25,1 24,7 25,6----------------------------------------- -----------Setores 1978 1979 1980 1981 1982 1983-------------------------------------- ----------Setor privado 57,5 56,3 67,52 61,53 63,95 65,79
Setor público 42,5 43,7 32,48 38,47 36,05 34,21
Governo 16,1 15,0 10,01 11,71 11,00 10,50
Empresas pl1blieas 26,4 28,7 22,47 26,76 25,05 23,71===~====================~====~=====-==~==~======-===-==
Fontes . SILVA e I1EDEIROS (1988).

o primeiro censo da SEST - Secretaria Especial de Con-

trole das Estatais- (1980>, identificou 268 estatais, sendo

~ue 40 haviam sido criadas por lei, 152 por multiplicaç~o de

subsidiárias e 76 eram empresas absorvidas pelo 90verno para

evitar a falência.

Se9undo SILVA e MEDEIROS (1988>, essas empresas foram de

importancia crucial mo ~ue se refere ao suprimento de maté-
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t"ia. primas e bens intermediárias ao setor privado, geraç~o

e diful.~o de inovaç~es tecnológicas, capta~~o de poupan~a

externa, contribui~~o ao balan~o de pagamentos através da

.ubstitui~~o de importa~~es e aumento das exportaç~es, eli-

mina~~o dos pontos de estrangulamento como energia, trans-

portes, telecomunica~Oes na economia, garantia da Soberania

Nacional, eleva~~o do nível de emprego, treinamento de re-

cursos humanos especializados, gera~~o de economias externas

para o setor privado através do aumento da demanda por mer-

cadorias produzidas pela indastria nacional, inclusive má-

quinas e equipamentos, cria~~o da infra-estrutura econOmica

e social e internaliza~~o de atividades estratégicas, possi-

bilitando a complementaridade do parque produtivo nacional e

elevando o poder relativo do capital nacional (estatal e

pr"ivado) em face ao multinacional.

Com relaç~o ao desempenho das estatais, pode-se dizer

que ele tem sido favorável, apesar das restriçOes impostas

pelas pollticas do governo. Prova disso é o destaque das es-

tatais apresentado pela revista Conjuntura EconOmica em

1985, em rela~~o à participaç~o no conjunto das 100 maiores

empr"esas instaladas no Br"asiI em patr"imOnio 1iquido, í ue r-o

liquido, faturamento e rentabilidade (ver tabelas 6 e 7)

28



TAJEI A6
Particlpa~.o % da. ~~.-E.tatai., .Nacionai. PriY~a. _
E.trang_ira., Segundo o Patri~io Liquido, ·Lucro Liquido _
Fatur...nto da. 100 "-iores ~reaa. do Bra.il.---------------------Cla••ific~ao

Da.
.-presa.

Patri•• Liquido Lucro Liquido Fatur...nto------
1974 1985 1974 1985 1974 1985

_ ...._- ----- - ----
48 45 22 24 25 33
20 35 33 S3 30 39
32 20 45 23 45 28------------ --------

100 100 100 100 100 100

------------
E.tat••i.
N••cionais
E.tr••ngeir•••

TOTAl.----------------------FONTE I Conjuntura Econ~.ica - FGV

TABELA 7
Rentabilid••de H6di••d•••100 "-iores E.pr.eaas8r•••ileir••s
A= Lucro Liquido sobre p••triaOnio Liquido
8= Lucro Liquido sobre F••tur••••nto
Cl••ssificac;1ID A 8

da. ---
eapres••s 1974 1985 1974 1985

(fi disporl.)-------------- ----
Estatais 11,3 7,8 15,7
Nacionais 18,4 15,5 17,1
Estrangeir••s 20,4 18,2 8,7-------------Fontel Conjuntura Econo.ic..(F6V)

Obset~vando a tabela 6 vê-se que as estatais respondiam

em 1985 por cerca de 33% do faturamento das 100 maiores em-

presas do Brasil e por 24% do lucro liquido dessas empresas.

A participaç~o das empresas nacionais no lucro liquido que

era de apenas 33% em 1974 (Tabela 6), alcançou o percentual

de 53% em 1985, superando os demais setores, apesar do setor

estatal também ter aumentado sua participa~~ tanto em lucro

liquido como em faturamento. Conforme dados da tabela 7 as

empresas estrangeiras tem reduzido sua participaç~o na eco-

nomia nacional, comprovando o fortalecimento dos setores

privado nacional e estatal.



Um _K.mplo de ineficiência, por.m, pode ser visto pela

ELETROBRAS. Num estudo de caso feito por SILVA e MEDEIROS

(1988,p.147),"a RGG - Reserva Global de Garantia - foi uma

medida tomada inicialmente para viabilizar a tarifa única de

energia elétrica em todo territ6rio nacional. A RGG faz com

que as empresas de baixo custo e remunera~~o superior à ren-

tabilidade média do setot~ tt~ansfiram recursos àquelas de

custo elevado e deficitarias, possibilitando a expans~o de

todo o sistema. A inexistência de contt~oles adequados e

questbes politicas fizet~am com que as empt~esas do NORDESTE e

SUL se descuidassem de indices técnicos e de produtividade.

Estes prejuízos cobertos pela RGG n~o tem sido motivo de

preocupa~~o relevante para a administra~~o dessas empresas.

Isto tem reduz ido a ef iciênc ia tanto dessas empt~esas como do

sistema como um todo".

e: indiscutivel a contt~ibui~~o das empresas estatais no

crescimento do setor industrial do pais. O setor privado de-

senvol veu-se gt~a~as às inversbes em cap ital soc ial básico

(telecomunica~Oes, energia elétrica, saneamento, etc.) fei-

tas pelo Estado, e, apesar do montante de recursos emprega-

dos nas estatais pt~odutivas, elas t.m atendido às fun~bes

principais para as quais foram criadas e respondem no seu

conjunto por parte considerável da capacidade produtiva ins-

talada no pais. Os casos de ineficiência derivam de falta de

um controle mais efetivo pOt~ pat~te dos 6rg~os t~esponsáveis

sobre o funcionamento de algumas empresas e pela deficiência

dos pt~6prios mecanismos existentes.
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4.3 Problemas recentes inet~ent.s &. Empresas Estatais Bra-

sileiras.

o setor produtivo estatal vem sentindo o forte impacto

da crise enfrentada pela economia brasileira desde o final

da década de 70, ~uando houve uma interrupç~o dos investi-

mentos nessas empresas. Esta crise resultou dos encargos

elevados de nossa divida externa e interna e da crise finan-

ceira mundial.

Segundo SILVA e MEDEIROS (1988>, as estatais foram uti-

lizadas como instrumentos de politica econOmica de curto

prazo em diversas situaçbes para viabilizaç~o de politicas

de estabilizaç~o, captaç~o de recursos externos, e~uilibrio

da balança de pagamentos, combate direto á inflaç~o, reduç~o

da necessidade de financiamento do setor público, controle

da demanda agre9ada, etc. As pollticas de c~mbio, crédito e

principalmente de preços têm sido usadas em detrimento da

eficiência das estatais e sem a menor avaliaç~o do impacto

de tais medidas sobre a economia interna destas empresas. As

politicas do 90verno com relaç~o às estatais, no momento em

~ue as utiliza para viabilizaç~o de sua polltica macroeconO-

mica de curto prazo, agrava a crise financeira delas,

nando-as vulneráveis.

Em alguns casos o "nivel de endividamento externo da em-

tor-

presa estatal decorreu de uma decis~o de política cambial do

90verno, normalmente de caráter conjuntural, n~o relacionada

diretamente com a necessidade especifica de financiamento

desta ou da~uela empresa em particular. Esse deficit das es-

31



tatal ••• conjunto com outra. dl.tor~~es do .eu funcionamen-

to tem gerado I Perda de competividade, aumento eKc ••• ivo

da. conta. e dificuldade. de controle financeiro" (CARNEIRO,

1883, p. 11>•

A empresa estatal evidencia .eu caráter amblgao ao per-

mitir, em determinados momentos, que suas açOes sejam orien-

tadas por decisbes de politica econOmica, em detrimento de

sua eficiência empresarial. O govet"no, ao agir dessa forma,

vêm pt"ejudicando o desempenho econOmico dessas empresas, sem

conseguir por outro lado, torná-Ias socialmente compensató-

rias.

A imagem que tem sido passada ao público é a de que as

companhias estatais s~o as responsáveis por deficit público,

empreguismo e prejulzos pagos pelos contribuintes. A situa-

ç~o torna-se ainda mais critica quando se verifica que estas

empt"esas pt"ecisam de nada menos que 17 bi lhbes de doláres

anuais de investimentos para se modernizarem e o Estado n~o

tem de onde retit"ar tal montante de recursos. Os cortes pro-

movidos pelo governo federal nos programas de investimentos

dos setores de siderurgia, energia elétrica e combustiveis

vem se constituindo em sérios obstáculos para o setor priva-

do. Para o setor de siderurgia, 1976 e 1980 constituiram-se

nos piores anos de investimentos com indices de -18,2 e

de 10%-13,2, respectivamente. A PETROBRAS teve um

nos seus investimentos em 1980 e o setor de energia elétrica

teve reduç~o crescente nos seus investimentos desde 1979.

Considerando todos esses problemas enfrentados pelas em-

presas produtivas estatais e a incapacidade do Estado em

prover recursos para ampliaç~o da capacidade produtiva e mo-
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derniza~.o dessas empresas, torna-se justificável a onda de

priv.tiza~~o promovida pelo governo atual, ressaltando po-

rém, ~ue defender a privatizaç~o n~o implica em acatar todo

o projeto da forma como está sendo proposto e encaminhado

pelas autot~idades econOmicas, com a privatizaç~o indiscrimi-

nada de empresas lucrativas com avalia~~o ~ue subestima os

valores reais dos seus ativos e a manuten~~o de empresas de-

ficitárias ~ue provavelmente n~o ser~o objeto de negociaç~o,

uma vez ~ue n~o se mostram atraentes para o capital pt~ivado.



3 CONCLUSAO

o •• tudo realizado no decorrer deste trabalho no. permi-

tiu compreender a forma e os motivos que levaram o E.tado a

crescer em sua interven~~o direta na economia, principalmen-

te nas .reas de infra-estrutura e matérias-primas básicas.

O Estado têm pt"'eparadoo campo pat"'aa expansao dos in-

vestimentos privados nacional e estrangeiro, cooperando com

estes em atividades essenciais, porém n~o lucrativas ou mes-

mo de retorno demorado e assumindo riscos que caberiam à

iniciativa privada.

O setor produtivo estatal foi importante no desenvolvi-

mento e inte9raç~0 da estrutura industrial do pais, como se

evidencia por ocasi~o do Plano de Metas e na manuten~~o de

um nivel considerável de investimentos em épocas de retraç~o

das atividades do setot' privado. Foi também responsável pOt'

9rande parte das obras executadas no periodo chamado "Mila-

9,"'e Brasileit"'o·'.Porém, já na década de 60, se questionava

quanto aos resultados do modelo de desenvolvimento econOrnico

adotado - que era o de industrializaç~o via substituiç~o de

impot"'taçeJes- sobre a melhoria do bem estar social da popu-

laç~o, uma vez que a implanta~~o do parque produtivo nacio-

nal, promovida e subsidiada pelo estado, foi conseguida às

custas de um certo descaso para com o atendimento das fun-

çeJes sociais básicas (saúde, habitaç~o, educaç~o, etc.) só

atend idas att'avés do poder pl1b1ico.

Desde o inicio dos anos 80, o governo v~m reduzindo seus

gastos com inversbes nas estatais pt'odutivas, con+or-me se

evidenciou anteriormente, com uma queda de 27,66% do inves-
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timento real do conjunto dos grupos econômicos do estado entre

1980 e 1983. Essa redução dos investimentos aliada à perda da

capacidade de auto financiamento de algumas empresas do setor

produtivo estatal têm levantado uma discussão sobre a

viabilidade de sua manutenção nas mãos do setor público, face a

ausência de perspectivas de reestruturação das mesmas.

A privatização se mostraria então como um passo para o

estado recuperar sua capacidade de poupar, com a redução dos

encargos gerados pela burocracia estatal. Contudo, da forma como

foi colocado no programa de privatização em e~ecução, não aumenta

os recursos disponíveis para aplicação em programas nas áreas de

saúde, habitação, educação e etc. por direcionar todos os

~ecursos originados da venda das empresas estatais para redução

da divida interna.

Sendo assim, além da redução do aparelho estatal e preciso

que haja um compromisso social maior por parte das autoridades e

instituições que dirigem o país.
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